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LAUDO AVALIATIVO
PROVA DE CONCEITO (POC)

PP02/2021- SEFIN - SECRETARIA DE FINANÇAS

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO DE
CONTABILIDADE, LICITAÇÃO E PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE TIANGUA-C

COMISSÃO ESPECIAL PORTARIA NO 006/2021.SEFIN DE 13 DE DEZEMBRO DE 2021

1. NOME; MACIEL MANOEL FARIAS DA SALVA - FUNÇÃO: PRESIDENTE

2. NOME; VANESSON PASSOS DE JESUS FUNÇÃO; hIEMBRO.

3. NOME: ELVIA ROCHELLY CARVALHO DE LIMA VASCONCELOS - FUNÇÃO: MEMBRO

EMPRESA ARREMATANTE CONVOCADA PARA REALIZAÇÃO DA PROVA DE CONCEITO

RAZÃO SOCIAL: ASP

CNPJ: 02.288.268/0001-04

AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA

ENDEREÇO: Rua Lauro Maia, n' 1120, Bairro Fãtima Fortaleza - CE

PROVA DE CONCEITO - POC
SOFTWARE CONTABILIDADE:

SOFTWARE CONTABILIDADE

1. Deverá gerar os arquivos magnéticos ISIM) conforme as normas do Tribunalde Contas
de Estado do Ceará - TCE
2. Deverá exportar as informações contábeis e financeiras para a pIaR Iha do Sistema de
Informações Contábeis e Fiscais do Selar Público Brasileiro (Siconfil do Relatório
Resumido da Execução Orçamentáría (RREO);

Deverá exportar as informações contâbeis e financeiras para a planilha do Sistema de
:nformações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi) do Relatório de
Gestão Fiscal(RGF);
4. Deverá exportar as informações contábeis para a planilha do Sistema de Informações
Contábeis e Fiscais do Selar Público Brasileiro (Siconü) da Declaração de Contas Anuais

5. Deverá ser compatívelcom ambiente multiusuário. permitindo a realização de tarefas
concoKentes:
6. Funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais Wlndows 2000, Unlx ou
compatíveis, OS/2 Server. Novell Netware ou OS/400, com as estações de trabalho
rodando sob sistema operacional compatível com a Solução de Tecnologia da
Informaçãol
7. Ter o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a violação
dos dados ou acessos indevidos às informações. por meio do uso de senhasl
8. Possuir atualização on-lhe dos dados de entrada. permitindo acesso às informações
ogo após o término da transaçãol
9. Pode fazer e desfazer as ações executadas pelos sistemas aplicativos.
10. Possuir rotinas de backup e restore
11. Permitir a visualização dos relatórios em tela. bem como a gravação opcional dos
mesmos eniarquivos, com saída em pen drive ou disco rígido. e a seleção da impressora
da rede desejada;
12. Permitir consultar às tabelas do sistema, sem perder as informações lá registradas na
tela corrente e permitindo recuperar dados nela contidos para preenchipeDto automátic

(DCA)

APROVADO
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ⓖ Prefeitura de

angui

de campos
3. Assegurar a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja

alimentada uma Única vezi
14. Utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas
aplicativos com os usuãrios
15. Apresentar feedback imediato na seleção de: opções de menu. ícones, botões e
preenchimento de camposl
16. Permitir identificar o formato dos campos de entrada de dados;
17. Bloqueia a digitação quando o número de caracteres ultrapassar o número máximo
permitido para os campos de entrada de dadosl
18. Exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao
usuário um determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação;

PROVA DE CONCEITO - POC l SAiiWATÓRiO NÃO SATISFATi iR10

SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÀRIA E FINANCEIRA
IIOFTWARE PEJ)BÇ4MENTO PUBUÇOI

Gerar a proposta orçamentária para o ano seguinte utilizando o orçamento do ano em i
execução, e permite a atualização do conteúdo e da estrutura da proposta gerada
2. Disponibiliza. ao inicio do exercício. o orçamento aprovado para a execução
orçamentária. Em caso de. ao início do exercício. não se ter o orçamento aprovado.
disponibiliza dotações conforme dispuser a legislação municipal
3. Permiti atualização total ou seletiva dos valores da proposta orçamentária através da
aplicação de percentuais ou índices
4. Armazena os dados do orçamento e disponibiliza consulta global ou detalhada por
órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional. inclusive
empresa pública dependente. ou Unidades Gestoras. conforme a Estrutura Administrativa
da Entidade Pública
5. Permite a gerência e a atualização da tabela de Classificação Económica da Receita e
da Despesa. da tabela de componentes da Classificação Funcional Programática e da
tabela de Fontes de Recursos especificadas nos anexos da Lei 4.320/64 e suas
atualizações posteriores, em especial a Portaria 42, de 14/04/'99, do Ministério do
Orçamento e Gestão. e demais Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional- STN
6. Permite incluir as informações oriundas das propostas orçamentárias dos órgãos de
administração indireta jautarquia, fundação e empresa pública dependentes para
consolidação na proposta orçamentária do município, observando o dispositivo no artigo
50 incisa lllda Lei Complementar IO1/2000 (LRF)

8. Permite abertura de Créditos Adicionais, exigindo informação da legislação de
autorização e resguardando o histórico das alterações de valores ocorridos

Emite relatório da proposta orçamentária municipalconsolidada (administração direta e
.diretal conforme exigido pela Lei 4320./64, Constituição Federal e Lei Complementar
O1/2WO (LRF)

10. Emite todos os anexos de Orçamento, global e por órgão. fundo ou entidade da
administração dlreta. autárquica e fundacional, inclusive empresa pública dependente. l
exigidos pela Le14320 64. pe a LelCornplerrentar IOlr200C(LRF) e legislação municipal:

APROVADO

10.1. Anexo 1 - Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias
Económicas:
l0.2.Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Económicas e Natureza da Despesa
Segundo as Categorias Econõmicasl
l0.3. Anexo 6 - Programa de Trabalhos
l0.4.Anexo 7 - Demonstrativo de Funções. Pr③ramas e Subprogramas por Projetos e
Atividades (adequado ao disposto na Portaria 42/99 do MOG)
l0.5.Anexo 8 - Demonstrativo da Despesa por Funções Programas e Subprogramas
conforme o vínculo com os Recursos (adequado ao disposto na Portaria 42/99 do MOVI
l0.6. Anexo 9 - Demonstrativo da Despesa por órgãos e Funções jadequado ao
disposto na Portaria 42/99 do MOG).

11. Gera os arquivos magnéticos exigidos pelos Tribunais de Contas, conforme parte
ntrodutória deste documento. elencadas no Item 1 - Características Gerais. em
obediência às Resoluções dos órgãos de Controle Externo Estaduais
12. Ser compatível com ambiente multiusuário. permitindo a realização de tarefas
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13. Funciona em rede sob um dos sistemas operacionais Windows 2000. Unix ou
compatíveis. OS/2 Servir, Novela Netware ou OS/400. com as estações de trabalho
odando sob sistema operacional compatível com a Solução de Tecnologia da
nformaçãol
14. Utiliza ano com quatro algarismos;
15. Possui o controle efetivo do uso dos sistemas. oferecendo segurança mntra a
violação dos dados ou acessos indevidos às informações. através do uso de senhas
16. Permite a visualização dos relatórios em tela. bem como a gravação opcional dos
mesmos em arquivos, com saída em pen drive ou disco rígido. e a seleção da impressora
da rede desejada;
17. E parametrizávelpelo usuário. em tabelas de fácilcompreensãol
18. Assegura a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja
alimentada uma única vez;
19. Utiliza a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas
aplicativos com os usuártosl
20. Exiba mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao
usuário um determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação;
21. Respeita padronização de cor. tamanho e nomenclatura nas telas e campos.
22.Contabiliza as dotações orçamentárias e demais atou de execução orçamentária e
financeira para órgão. fundo, despesas obrigatórias ou entidade da administração direta.
autárquica e fundacional. inclusive empresa pública dependente;
23. Permite que os empenhos ordinário, globale estimativa sejam passíveis de anulação
parcialou total
24. Permite que ao final do exercício os empenhos que apresentarem saldo possam ser
nscritos em restos a pagar de acordo com a legislação. posteriormente liquidados ou
cancelados=
25. Permite iniciar mês ou ano. mesmo que não tenha ocorrido o fechamento contábildo
anterior. atualizando saldos e mantendo a consistência dos dados
26. Permite a adição sistemática da conta única. havendo a utilização do módulo de
tesouraria através das conciliações bancárias automáticas e pagamentos on-llnei
27. Emite 'Relação de Ordens de Pagamento a serem pagas". para envio ao banco após

i assinatura do Ordenador de Despesa, ou pagamentos on-linel
128. Possui rotina para emissão de chequesl
29. Gera arquivos em meios eletrõnicos contendo dados detalhados de todos os
pagamentos a serem efetivados pelo sistema bancário;
30. A conciliação bancária disponibiliza rotina que processa arquivo. recebido diariamente
do banco. contendo o movimento de entrada e saída do dia e saldo final das contas
correntes mantidas pelo município no banco. efetuando a conciliação bancária e
promovendo, automaticamente o controle financeiro
31. Gera relatórios e arquivos em meios eletrõnicos solicitados na Lei Complementar
101/2000 (LRF) com vistas a atender aos Artigos 52 e 53 (Relatório Resumido da
xecução Orçamentárial, Artigos 54 e 55 {Relatório da Gestão Fiscall e Artigo 72
despesas com Serviços de Terceiros): observada a Portaria 471 da Secretaria do

Tesouro Nacional. de 27./09/2000 e a Lei 9755/98i
32. Permite a transferência automática para o exercício seguinte de saldos de balanço no
encerramento do exercício:
33. Possibilita imprimir dados básicos do empenho e seu interessado para identificação
de processos de despesa;
34. No cadastramento do empenho incluir, quando cabível. informações sobre processo
licitatório (número do processo). fonte de recursos e código da obra; Cód Convênio=

35. Emite, sob solicitação. relatórios da despesa orçamentária e extra orçamentãria
permitindo seleção pelo usuário de opções por número de empenho. por data. por credo
e por dotação até menor nívelde detalhamento:
35.1. Empenhadas
35.2. Liquidada;
35.3. Paga
35.4. A pagar;

36. Emite. sob solicitação. os relatórios:
36.1. Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Educação, conforme Lei 9394/96
ILDBI, que demonstre as receitas que compõem a base de cálculo, o percentualde
vinculação, o valor arrecadado no período e o valor do repasse
36.2. Demonstrativo de Repasse de Recursos para 8 Saúde, conforme Emenda
Constitucional 29, que demonstre as receitas qutoomoõem a base de cálculo. o
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percentualde vinculação. o valor arrecadado no período e o valor vinculados
36.3. Demonstração de Saldos Bancários
36.4. Boletim Diário da Tesouraria;
36.5 Demonstrativo Financeiro do Caixa:
36.6.Demonstração diária de receitas arrecadadas e despesas realizadas. orçamentária e
extra orçamentária;
36.7. Restos a pagar que apresente, por exercício. os restos a pagar processados. os
restos a pagar não processados, por fornecedor ou por dotação totalizando a cada
quebram

36.8. Posição Anual das Dotações quanto à situação da Despesa jempenhada e
liquidada)
36.9. Livro razão das contas contábeis;
36.10. Diário do movimento orçamentário e extraorçamentàrio

37. Emite relatórios conforme Resolução do Senado Federal 78/98 com a Síntese da
Execução Orçamentária. compreendendo os seguintes relatórios da Lei 4320/'64 e suas
atualizações posteriores:
37.1. Anexo 16 - Demonstração da Divida Fundada Interna:
37.2. Anexo 17 - Demonstração da Dívida Flutuantes

i8. Emite sob solicitação os seguintes relatórios:
38.1 Dos gastos com Educação. conforme a Lei 9424/96
38.2 Dos gastos do FUNDEI. conforme Lei 9394/96;
38.3 Dos gastos com Saúde, conforme Emenda Constituciona129

39. Emite demonstrativo das dotações comprometidas com despesas correntes e de
capitalem relação ao saldo das dotações;
40. Permite a contabilização utilizando o conceito de eventos associados a roteiros
contãbeis e partidas dobradasl
41. Permite que, nos lançamentos contábeis. as contas do Último nívelde desdobramento

l possam ser detalhadas em contas correntesl(receitas e despesasl
l42. Permite utilizar tabela que defina igualdades contábeis entre contas ou grupo de
contas. para auxiliar na apuração de improprledades contábeis
43. Disponibiliza rotina que permita ao usuário a atualização do Plano de Contas, dos
eventos e de seus roteiros contábeis

44. Trata separadamente o movimento mensaldas contas e. também. o movimento de
apuração do resultado do exercício. além do movimento de apropriação deste resultado
ao património municipall
45. Admite a utilização de históricos padronizados e históricos com texto livrei
46. Disponibiliza relatório ou consulta de inconsistência na contabilização diária;
47. Não Permite exclusão ou cancelamento de lançamentos contâbeis quando os
arquivos magnéticos dos Tribunais de Contas, conforme pane introdutória deste
.cimento. elencados no item 1 - Características Gerais. já estiverem gerados;

48. Permite estornos de lançamentos. nos casos em que se apliqueml
49. Disponibiliza consultas ã movimentação e saldo de contas de qualquer período do
exercício e do exercício anteríorl

50. Emite relatórios. sob solicitação
50.1. Balancete Mensal
50.2. Diário e Razãol

51. Emite todos os relatórios da Contabilidade previstos na lei 4320/64
ncíso llldo Artigo 50 da Lei Complementar 101f'2000 (LRFj:
51.1. Anexo 10 - Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada;
51.2. Anexo ll - Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizadas
51.3. Anêxci12 - Balanço Orçamentáriol
51.4. Anexo 13 - Balanço Financeiros
51.5. Anexo 14 - Balanço Patrimonial
51.6 Anexo 15 - Demonstrativo das Variações Patrimoniais;

atendendo ao

52. Atende ao PCASP - Plano de Contas Aplicado ao Selar Público. permitindo o
detalhamento no nível exigido para consolidação das contas nacionais, assim como a
geração dos demonstrativos DCASP (Demonstrações Contãbeis Aplicadas ao Setor
Público). de acordo com as normas constantes no Manualde Contabilidade Aplicada ao

etor f?úl?fico (b4CA$11):
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Obs.: Marcar com (X) o critério analisado

APROVAOO: ( X )

REPROVADO: ( )
Er4 CASO DE REPROVAÇÃO JUSTIFICAR MOTIVO INFORMANDO OS ITENS nESCU14PRIDOS CONSTATADOS DURANTE A APRESENTAÇA DA PROVA DE
CONCEITO . POC

Obs. A LICITANTE ATENDEU TODAS AS CONDIÇÕES EXIGIDAS NO EDITAL E TERMO REFERÊNCIA

TIANGUÁ-CE. 13 DE DEZEMBRO DE 2021 AS 09H:30MIN

COMISSÃO AVALIADORA

FUNÇÃO
RESIDENTE IUACiÉ[ÜAÚÓEL FARIAS DA SILVO

EMBRO :VANESSON PASSOS DE JESUS

MEMBRO ELVIA ROCHELLY CARVALHO
ASCONCELOS

ASSINATURA

i.Q,Uà(2 el« {u

LICITANTE

FUNÇÃO L NOME

PROCURADOR Rodrigo Nogueira Maciel

ASSINATURA
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